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2023 (Solicitação de alteração de dados cadastrais) – Caixa Postal 4488, CEP 
70842-970, Brasília/DF, ou via e-mail, para o endereço eletrônico sac@ce-
braspe.org.br, acompanhado de cópia dos documentos que contenham os da-
dos corretos e cópia da sentença homologatória de retificação do registro civil.
19.17.1 O candidato que solicitar a alteração de nome, nos termos do subitem 
19.17 deste edital, terá o seu nome atualizado na base de dados do Cebraspe 
para os eventos com inscrições abertas e para os futuros eventos.
19.18 O candidato deverá manter atualizados seus dados pessoais e seu 
endereço perante o Cebraspe enquanto estiver participando do concurso 
público, por meio de requerimento a ser enviado à Central de Atendimento 
ao Candidato do Cebraspe, na forma dos subitens 19.16 ou 19.17 deste 
edital, conforme o caso, e perante a PMPA, após a homologação do resulta-
do final, desde que aprovado. O endereço para ser remetida a atualização 
perante a PMPA será cadastroconcurso2023@pm.pa.gov.br. São de exclusi-
va responsabilidade do candidato os prejuízos advindos da não atualização 
de seus dados pessoais e de seu endereço.
19.18.1 A PMPA, a SEPLAD e o Cebraspe não se responsabilizam por even-
tuais prejuízos ao candidato decorrentes de e-mail incorreto e(ou) desatu-
alizado; endereço residencial incompleto, incorreto e (ou) desatualizado; 
correspondência devolvida pela Empresa de Correios e Telégrafos (ECT) 
por razões diversas; outras informações divergentes e(ou) errôneas, forne-
cidas pelo candidato, tais como: dados pessoais, telefones e documentos.
19.19 As despesas relativas à participação em todas as fases do concurso 
e à apresentação para os exames pré-admissionais correrão às expensas 
do próprio candidato.
19.20 As alterações de legislação com entrada em vigor até a data de pu-
blicação deste edital serão objeto de avaliação, ainda que não contempla-
das nos objetos de avaliação constantes Anexo II deste edital.
19.21 A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste 
edital, bem como as alterações em dispositivos legais e normativos a ele 
posteriores não serão objeto de avaliação, salvo se listadas nos objetos de 
avaliação constantes Anexo II deste edital. 
19.21.1 As jurisprudências dos tribunais superiores poderão ser considera-
das para fins de elaboração de questões desde que publicadas até 30 dias 
antes da data de realização das provas. 
19.22 Quaisquer alterações nas regras fixadas neste edital só poderão ser 
feitas por meio de outro edital.
19.23 Os casos omissos serão resolvidos pela SEPLAD e pela PMPA, ouvido 
o Cebraspe.
19.24 Este edital entra em vigor na data de sua publicação.
JOSÉ DILSON MELO DE SOUZA JUNIOR
Comandante Geral da Polícia Militar do Estado do Pará
ELIETH DE FÁTIMA DE SOUZA BRAGA
Secretária de Planejamento e Administração do Estado do Pará

ANEXO I
CRONOGRAMA PREVISTO

ATIVIDADE DATAS PREVISTAS

Período de solicitação de inscrição e de solicitação de isen-
ção de taxa de inscrição

22/9 a 17/10/2023
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (ho-
rário oficial de Brasília/DF)

Disponibilização do link para verificação de deferimento da 
foto encaminhada na inscrição e prazo para novo envio de 
foto que atenda às determinações do sistema

18 e 19/10/2023
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (ho-
rário oficial de Brasília/DF)

Consulta à situação provisória da solicitação de isenção de 
taxa de inscrição 

24 a 26/10/2023
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (ho-
rário oficial de Brasília/DF)

Prazo para a interposição de recursos contra o indeferimen-
to da solicitação de isenção de taxa de inscrição

25 e 26/10/2023
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (ho-
rário oficial de Brasília/DF)

Consulta à situação final da solicitação de isenção de taxa 
de inscrição 1º/11/2023

Data final para o pagamento da taxa de inscrição 6/11/2023

Consulta à situação provisória da solicitação de atendimen-
to especializado 

13 a 16/11/2023
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (ho-
rário oficial de Brasília/DF)

Prazo para a interposição de recursos contra o indeferimen-
to da solicitação de atendimento especializado

14 a 16/11/2023
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (ho-
rário oficial de Brasília/DF)

Consulta à situação final da solicitação de atendimento 
especializado 23/11/2023

Divulgação do edital que informará a disponibilização da 
consulta aos locais de provas 1º/12/2023

Aplicação das provas objetivas 17/12/2023

Consulta individual aos gabaritos oficiais preliminares das 
provas objetivas

19 a 27/12/2023
Das 19 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (ho-
rário oficial de Brasília/DF)

Prazo para a interposição de recursos quanto às questões 
formuladas e(ou) aos gabaritos oficiais preliminares divul-
gados 

20 a 27/12/2023
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (ho-
rário oficial de Brasília/DF)

Divulgação dos gabaritos oficiais preliminares das provas 
objetivas 28/12/2023

Divulgação do edital de resultado provisório nas provas 
objetivas 17/1/2024

Realização da avaliação psicológica 3/3/2024

Realização da avaliação de saúde (envio dos exames) 15/4 a 9/5/2024

Realização da avaliação de saúde (avaliação clínica) 25 e 26/5/2024

Realização da avaliação de aptidão física 20/7/2024

Investigação de antecedentes pessoais (preenchimento da 
FIP e envio de documentos) 26 a 30/8/2024

* As datas e os períodos estabelecidos no cronograma são passíveis de 
alteração, conforme necessidade e conveniência da SEPLAD/PMPA e do Ce-
braspe. Caso haja alteração, esta será previamente comunicada por meio 
de edital.
** As demais datas serão informadas por meio dos editais subsequentes a 
serem publicados no Diário Oficial do Estado do Pará e(ou) divulgados na 
internet, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/
pm_pa_23_cfp.

ANEXO II
OBJETOS DE AVALIAÇÃO (HABILIDADES E CONHECIMENTOS)

1 HABILIDADES
1.1 As questões das provas poderão avaliar habilidades que vão além do 
mero conhecimento memorizado, abrangendo compreensão, aplicação, 
análise, síntese e avaliação, com o intuito de valorizar a capacidade de 
raciocínio.
1.2 Cada questão das provas poderá contemplar mais de um objeto de 
avaliação.
2 CONHECIMENTOS
2.1 Nas provas, serão avaliados, além de habilidades, conhecimentos con-
forme descritos a seguir.
CONHECIMENTOS GERAIS 
LÍNGUA PORTUGUESA: 1 Compreensão e interpretação de textos de gê-
neros variados. 2 Reconhecimento de tipos e gêneros textuais. 3 Domínio 
da ortografia oficial. 4 Domínio dos mecanismos de coesão textual. 4.1 
Emprego de elementos de referenciação, substituição e repetição, de co-
nectores e de outros elementos de sequenciação textual. 4.2 Emprego de 
tempos e modos verbais. 5 Domínio da estrutura morfossintática do perío-
do. 5.1 Emprego das classes de palavras. 5.2 Relações de coordenação en-
tre orações e entre termos da oração. 5.3 Relações de subordinação entre 
orações e entre termos da oração. 5.4 Emprego dos sinais de pontuação. 
5.5 Concordância verbal e nominal. 5.6 Regência verbal e nominal. 5.7 
Emprego do sinal indicativo de crase. 5.8 Colocação dos pronomes átonos. 
6 Reescrita de frases e parágrafos do texto. 6.1 Significação das palavras. 
6.2 Substituição de palavras ou de trechos de texto. 6.3 Reorganização da 
estrutura de orações e de períodos do texto. 6.4 Reescrita de textos de 
diferentes gêneros e níveis de formalidade. 
INFORMÁTICA: 1 Conceitos de Internet e intranet. 2 Conceitos básicos 
e modos de utilização de tecnologias, ferramentas, aplicativos e procedi-
mentos de informática. 3 Conceitos e modos de utilização de aplicativos 
para a edição de textos, planilhas e apresentações com a suíte de escritó-
rio LibreOffice. 4 Conceitos e modos de utilização de sistema operacional 
Windows 10. 5 Noções básicas de ferramentas, aplicativos de navegação e 
correio eletrônico. 6 Noções básicas de segurança e proteção: vírus, worms 
e derivados. 
RACIOCÍNIO LÓGICO: 1 Conceitos básicos de raciocínio lógico: propo-
sições; valores lógicos das proposições; sentenças abertas; número de 
linhas da tabela-verdade; conectivos; proposições simples; proposições 
compostas. 2 Tautologia e contradição. 3 Operações com conjuntos. 4 Cál-
culos com porcentagens.
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL: 1 Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988. 1.1 Princípios fundamentais. 2 Aplicabilidade 
das normas constitucionais. 3 Direitos e garantias fundamentais. 3.1 Direi-
tos e deveres individuais e coletivos, direitos sociais, nacionalidade, direi-
tos políticos e partidos políticos. 4 Organização do Estado. 4.1 Organização 
político-administrativa. 4.2 União, estados federados, municípios, Distrito 
Federal e territórios. 5 Administração pública. 5.1 Disposições gerais, ser-
vidores públicos e militares dos estados, do Distrito Federal e dos territó-
rios. 6 Defesa do estado e das instituições democráticas. 6.1 Estado de 
defesa, estado de sítio e segurança pública.
NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO: 1 Conceito, fontes e princí-
pios do Direito Administrativo. 2 Estado, governo e administração pública. 
3 Administração pública. Administração direta e indireta. 4 Agentes públi-
cos: Conceito, função e classificação. 5 Cargo público, emprego público e 
função pública. 6 Responsabilidade civil, criminal e administrativa. 8 Pode-
res administrativos: poder hierárquico, poder disciplinar, poder regulamen-
tar, poder de polícia, uso e abuso do poder. 9 Ato administrativo: conceito, 
atributos, elementos, vícios, classificação, extinção, saneamento, exterio-
rização, validade e eficácia, vinculação e discricionariedade.
NOÇÕES DE DIREITO PENAL: 1 Aplicação da lei penal. 1.1 Princípios da 
legalidade e da anterioridade. 1.2 A lei penal no tempo e no espaço. 1.3 
Tempo e lugar do crime. 1.4 Lei penal excepcional, especial e temporá-
ria. 1.5 Territorialidade e extraterritorialidade da lei penal. 2 Fato típico. 
2.1 Elementos do fato típico. 2.2 Crime consumado e tentado. 2.3 Pena 
da tentativa. 2.4 Desistência voluntária, arrependimento eficaz e arrepen-
dimento posterior. 2.5 Concurso de crimes. 2.6 Ilicitude e causas de ex-
clusão. 2.7 Excesso punível. 2.8 Culpabilidade. 2.8.1 Elementos e causas 
de exclusão. 3 Imputabilidade penal. 4 Concurso de pessoas. 5 Crimes em 
espécie. 5.1 Crimes contra a pessoa. 5.2 Crimes contra o patrimônio. 5.3 
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Crimes contra a dignidade sexual. 5.4 Crimes contra a paz pública. 5.5 
Crimes contra a fé pública. 5.6 Crimes contra a Administração Pública. 
NOÇÕES DE DIREITO PROCESSUAL PENAL: 1 Processo penal brasilei-
ro. Processo penal constitucional. 2 Sistemas e princípios fundamentais. 3 
Aplicação da lei processual no tempo, no espaço e em relação às pessoas. 
3.1 Disposições preliminares do Código de Processo Penal. 4 Fase pré-pro-
cessual: inquérito policial. 5 Prova. 6 Termo circunstanciado de ocorrência 
(TCO). 7 Prisão em flagrante. 
NOÇÕES DE DIREITO PENAL MILITAR: 1 Aplicação da lei penal militar. 
2 Crime. 3 Imputabilidade penal. 4 Concurso de agentes. 5 Penas. 5.1 Penas 
principais. 5.2 Penas acessórias. 5.3 Aplicação da pena. 6 Efeitos da conde-
nação. 7 Medidas de segurança. 8 Ação penal. 9 Extinção da punibilidade. 10 
Crimes militares em tempo de paz. 11 Crimes propriamente militares. 12 Cri-
mes impropriamente militares. 13 Crimes militares por extensão. 
NOÇÕES DE DIREITO PROCESSUAL PENAL MILITAR: 1 Processo Penal 
Militar e sua aplicação. 2 Polícia judiciária militar. 3 Inquérito policial militar. 
4 Ação penal militar e seu exercício. 5 Prisão em flagrante. 6 Prisão preven-
tiva. 7 Menagem. 8 Liberdade provisória. Aplicação provisória de medidas 
de segurança. 9 Processos especiais. Deserção de praça e de praça espe-
cial. Insubmissão. 10 Composição do  Conselho Permanente de Justiça e 
Conselho Especial de Justiça 
LEGISLAÇÃO PENAL EXTRAVAGANTE: 1 Lei nº  8.072/1990 (Lei 
de Crimes Hediondos). 2 Lei nº  11.343/2006 (Lei de Drogas). 3 Lei nº 
13.869/2019 (Lei de Abuso de Autoridade). 4 Lei nº 7.716/1989 (Lei dos 
crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor). 5 Lei nº 8.069/1990 
(Da prática e apuração de ato infracional e dos crimes em espécie). 6 Lei 
nº 9.503/1997 (Crimes de Trânsito). 7 Lei nº 9.455/1997 (Lei de Tortura). 
8 Lei nº 10.826/2003 (Estatuto do Desarmamento). 9 Lei nº 9.605/1998 
(Lei de Crimes Ambientais). 10 Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha).
LEGISLAÇÃO INSTITUCIONAL: 1 Lei Estadual nº 5.251/1985 (Estatuto 
dos Policiais Militares do Estado do Pará) e suas alterações. 2 Lei Estadual 
nº 8.230/2015 (Dispõe sobre a promoção dos Praças da Polícia Militar do 
Pará) e alterações. 5 Lei Complementar Estadual nº 142/2021 (Institui o 
Sistema de Proteção Social dos Militares do Estado do Pará) e suas altera-
ções. 6 Lei Complementar Estadual nº 53/2006 (Dispõe sobre a organiza-
ção básica e fixa o efetivo da Polícia Militar do Pará) e suas alterações. 7 Lei 
Estadual nº 9.954/2023 (Dispõe sobre os valores dos soldos dos círculos 
de Praças e de Praças Especiais dos quadros de ativos e inativos da Polícia 
Militar do Pará) e suas alterações. 8 Lei Estadual nº 9.500/2022 e suas al-
terações. 9 Lei Estadual nº 6.626/2004 (Dispõe sobre o ingresso na Polícia 
Militar do Pará) e suas alterações. 10 Lei Estadual nº 6.833/06 (Código de 
Ética e Disciplina da Polícia Militar do Pará).
NOÇÕES DE DIREITOS HUMANOS: 1 Teoria geral dos direitos huma-
nos. 1.1 Conceitos, terminologia, estrutura normativa, fundamentação. 2 
Afirmação histórica dos direitos humanos. 3 Direitos humanos e responsa-
bilidade do Estado. 4 Direitos humanos na Constituição Federal. 5 Política 
Nacional de Direitos Humanos. 6 Constituição brasileira e os tratados inter-
nacionais de direitos humanos.

ANEXO III
DO MODELO DE ATESTADO MÉDICO PARA O TESTE DE 

AVALIAÇÃO FÍSICA
Atesto que o(a) Sr.(a) 			   , portador(a) da docu-
mento de identidade nº 	 , está em boas condições de saúde e apto 
para realizar o teste de avaliação física previsto no edital de abertura do 
concurso público para o ingresso no Curso de Formação de Oficiais da Po-
lícia Militar do Estado do Pará (CFP/PM).

_____________, _____ de _____________ de 20___.

_________________________________________________
Carimbo (ou identificação no cabeçalho), CRM e assinatura do médico

ANEXO IV
MODELO DE LAUDO PSIQUIÁTRICO PARA A AVALIAÇÃO 

MÉDICA

Atesto, para os devidos fins, que o(a) candida-
to(a)_______________________________________, examinado(a) por 
mim nesta data, apresenta as seguintes condições psíquicas:

- consciência:_______________________________________________;  
- orientação:________________________________________________;
- atenção:__________________________________________________;
- pensamento (curso, forma e conteúdo):_________________________;
- memória:_________________________________________________;
- sensopercepção:____________________________________________;
- humor/afeto:______________________________________________;
- cognição/inteligência:________________________________________;
- capacidade de tirocínio e juízo crítico:___________________________;
- linguagem:________________________________________________;
- uso (ou não) de medicamentos psicotrópicos (psicofármacos), dose, tem-
po de uso e indicação: _________________________________________
______________________________________;

Conclusão (descrição de aptidão ou não do candidato para exer-
cer as atribuições do cargo para o qual concorre neste concur-
so):_______________________________________________________
Cidade/UF, ___ de_________________ de 20____.
__________________________________________________________
Carimbo (ou identificação no cabeçalho), CRM e assinatura do(a) médico(a)

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ
POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO PARÁ (PMPA)
SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E 

ADMINISTRAÇÃO (SEPLAD)
CONCURSO PÚBLICO PARA O INGRESSO NO CURSO DE 

FORMAÇÃO DE OFICIAIS (CFO)
EDITAL Nº 1 – PMPA CFO/PM, DE 19 DE SETEMBRO DE 2023

A POLÍCIA MILITAR DO PARÁ (PMPA) e a SECRETARIA DE ESTADO DE 
PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO (SEPLAD), no uso das suas atribuições 
legais, TORNAM PÚBLICA a realização do concurso público destinado à ad-
missão ao Curso de Formação de Oficiais da Polícia Militar do Pará (CFO/
PMPA/2023), mediante as condições estabelecidas neste edital.
1 DAS NORMAS APLICÁVEIS
Constituição Federal da República Federativa do Brasil; Constituição do Es-
tado do Pará; Lei Federal nº 4.375/1964 (Serviço Militar); Decreto Federal 
nº 57.654/1966 (Regulamento da Lei do Serviço Militar); Lei Complemen-
tar Estadual nº 053/2006 (dispõe sobre a organização básica e fixa o efeti-
vo da Polícia Militar do Pará) e suas alterações; Lei Estadual nº 5.251/1985 
(Estatuto da Polícia Militar do Pará) e suas alterações; Lei nº 6.833, de 
13 de fevereiro de 2006 (Código de Ética e Disciplina da Polícia Militar 
do Pará); Lei Estadual nº. 6.626/2004 (dispõe sobre o ingresso na Polí-
cia Militar do Pará) e suas alterações; e Resolução nº 001 EMG - PM2 de 
13/1/2016; e demais normas pertinentes.
2 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
2.1 O concurso público será regulado pelas normas contidas no presente 
edital e seus anexos e executado pelo Centro Brasileiro de Pesquisa em 
Avaliação e Seleção e de Promoção de Eventos (Cebraspe), em conjunto 
com a Polícia Militar do Pará (PMPA) e a Secretaria de Estado de Planeja-
mento e Administração (SEPLAD).
2.1.1 O acompanhamento e a supervisão de todo o processo de seleção 
pública, bem como as deliberações que se fizerem necessárias objetivan-
do o desenvolvimento regular do certame, serão feitos pela Comissão do 
Concurso, designada mediante Portaria nº 173/2023, publicada no Diário 
Oficial do Estado do Pará em 11 de setembro de 2023.
2.1.2 O Cebraspe é o detentor exclusivo do Método Cespe de realização 
de avaliações, certificações e seleções. Esse método está em constante 
evolução, sendo desenvolvido e aperfeiçoado a partir de pesquisas acadê-
micas, algoritmos, processos estatísticos e de outras técnicas sofisticadas 
com o intuito de entregar resultados confiáveis, obtidos com inovação e 
alta qualidade técnica.
2.2 O presente concurso público destina-se a selecionar 400 (quatrocen-
tos) candidatos à admissão ao Curso de Formação de Oficiais da Polícia 
Militar do Pará – CFO/PMPA/2023, assim distribuídos: 
a) 320 (trezentos e vinte) candidatos do sexo masculino; 
b) 80 (oitenta) candidatas do sexo feminino.
2.3 A seleção para de que trata este edital compreenderá as seguintes 
etapas:
a) 1ª Etapa – avaliação de conhecimentos, mediante a aplicação de prova 
objetiva e de prova discursiva, de caráter eliminatório e classificatório, 
abordando as disciplinas dos objetos de avaliação constantes no Anexo II, 
de responsabilidade do Cebraspe;
b) 2ª Etapa – avaliação psicológica, de caráter eliminatório, compreenden-
do testes psicológicos (teste de personalidade, de inteligência e de habili-
dades especificas) e entrevista, de responsabilidade do Cebraspe;
c) 3ª Etapa – avaliação de saúde, de caráter eliminatório, de responsabi-
lidade do Cebraspe;
d) 4ª Etapa – avaliação de aptidão física, de caráter eliminatório, de res-
ponsabilidade do Cebraspe;
e) 5ª Etapa – investigação de antecedentes pessoais, de caráter eliminató-
rio, de responsabilidade da PMPA.
2.3.1 A 5ª Etapa – investigação dos antecedentes pessoais dar-se-á du-
rante o transcurso do concurso público por meio de investigação no âmbito 
social, funcional, civil e criminal do candidato.
2.4 Todas as etapas serão realizadas nas seguintes cidades do Estado do 
Pará: Altamira, Belém e Região Metropolitana, Itaituba, Marabá, Redenção 
e Santarém.
2.4.1 Havendo indisponibilidade de locais suficientes ou adequados nas 
localidades de realização das provas, estas poderão ser realizadas em ou-
tras localidades.
2.5 Os horários mencionados no presente edital e nos demais editais e 
comunicados a serem publicados para o concurso público obedecerão ao 
horário oficial de Brasília.
2.6 As admissões no CFO/PM estão condicionadas aos requisitos estabe-
lecidos nos itens 2 e 3 deste edital, à ordem final de classificação dos 
candidatos aprovados nas etapas do concurso público, à necessidade de 
serviço e a disponibilidade orçamentária-financeira do Governo do Estado 
do Pará, durante o prazo de validade do concurso, qual seja 2 (dois) anos, 
a contar da data de publicação da homologação do certame, podendo ser 
prorrogado por igual período a critério da PMPA.
2.7 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de 
todos os atos, editais e comunicados referentes a este concurso público no 
Diário Oficial do Estado do Pará, bem como aqueles que forem divulgados 
na internet, nos endereços eletrônicos do Cebraspe (http://www.cebraspe.
org.br/concursos/pm_pa_23_cfo) e do Diário Oficial do Estado do Pará (ht-
tps://www.ioepa.pa.br).
2.8 O candidato ficará responsável por todas as despesas decorrentes da 
realização das etapas deste concurso, bem como para fins de habilitação 
visando à matrícula e a incorporação no efetivo da PMPA.
2.9 O cronograma inicial para a realização deste concurso público é o des-
crito no Anexo I deste edital, sujeito a eventuais alterações, devidamente 
motivadas.


